
asfáltica de ruptura ráPida)' seria necessári-a a revisão do preço

ba

nenQutl,ieRlo

de restabelecer o equitíbrio
para que não haja oneraÇão

REPÚB

Pre f eitu ra

pnocspÊNcre: sECRETARTA MUNCTPAL DE TNERAEsTRUTURA

PROCESSO: PREGÃO PRESENCIAL N. O1O/2020

CONTRiLTO:202000094

ÍNTERESSÀDO: CBAÀ - ÀSEAI,IIOS LXDÀ

ASSUNTO: ANÁLISE ACERCA DA POSSIBILIDADE DE

ECONÔMICO FINANCE]RO'

ocorrência
010027 e

DICO

Para tanto I

com as Notas

a empresa

!'rSCar-s n-s

interessada

21823 e 27412

instruiu
indicativa

1 - Rêlatórío

Versam os autos acerca do requerimento da empresa

.BAA - ASEALT.' ""lo-' "'=""t: 'o tl"]J:.*rll ll';lii:i:::"
62, pleiteando junto a esta Diretoria c

Munl-cipar de rtaituba/PA' o realinhamento dos preÇos o"t::"o

no Contrato Administrativo no 2O2OOOL4 ' cuio objeto é a aquisicão

de produtos asfálticos para suprir a demanda do Municipio de

1t a ituba / PA '

A contratada suscita em seu pedido' que devido a

de majorações dos custos de aquisição dos itens nos'

010029 (cimento asfáItico de petróIeo e emulsão

contratado inicialmente com o fito

econômíco- finance iro do ajuste'

excessiva à ora contratada '

reque r ime nt o

o

JUR DIC o
PÀRE CER
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da alegada alteraÇão do preço do insumo adquirido junto à empresa

PETRoBRÀs - PsrRÓLeo BRASTLETRo

meses pretéritos 3\/01 /2020 e

majoração dos val-ores praticados

S.4., notas estas, emiti-das em

19/08 /2A20, demonstrando a

pela referida Pessoa j uridica .

Os autos foram distribuidos de forma regular

esta consultoria juridica, sendo provocado este setor

elaboração de parecer quanto a tal possibilidade'

para

pa ra

É o sucinto relatório. Passamos a análise Suridica.

2 - Ànálise ,furídica

Preliminarmente, cumpre esclarecer que a presente

manifestação limitar-se-á aos aspectos juridicos da matéria,
abstendo-se quanto aos aspectos técnj-cos, admini" s trat j_vos,

econômico- financeiros e quanto à outras questÕes não ventil-adas
ou que exijam o exercicio de conveniência e di scri clonariedade
da AdministraÇão.

A emissão deste parecer não significa endosso ao
mérito administrativo, tendo em vista que é rerativo à área
jurídica, não adentrando à competência técnica da Administração.

portanto, passa_se à
refacionados às orlentações j uridj-cas

aná.li s e dos

ora perquiridas.
a spect o s

De início, urge esclarecer que para a elaboração d
parecer, fora utilizado enquanto fonte técnica

pre s ent e

r_\ I



REPÚBLICA FEDERATIVA D
ESTADO OO PARA

Quer-se com o

reestabelecimento da condição "a

momento da assinatura do Contrato

Prefeitura M unicipal de -ltaituba- 
D T C O M-DIRETORIA DE COMPRÀS

AssESsoRIAJIrRÍDICA

O BRASIL

ConstituiÇão Federal do Brasil e Lei
dispositivos basilares, a

Eederal n' B ' 666/1993 '

rn casu, salj-enta-se que o obleto do contrato'

derivado do processo Iicitatório no OLO/2020 na modalidade

Pregão Presencial, é indispensáve1 ao sadio desempenho da

atividade púbIica, uma vez que possuj- como escopo o fornecimento

de produtos asfálticos para suprir a demanda do Municipio'

presente requerimento

quo", que se apresentava

Administrativo n" 20200094

23/03/2A20 e, que por motivos alhelos a vontade dos contratantes'

o

no

em

houve a ser modificado trazendo prejuízos

passou a adquirir os produtos asfáIticos

valores superiores aos adquj'ridos

proposta de Preços.

por ocasiâo da aPresentação da

Estar-sê-á então falando-se em reequiJ-ibrio

econômico- fj_nanceiro dos contratos admini strativos, que pode ser

tido ou pelo reajuste ou pela sua revisão, devendo a primeira

ser prevista no pacto original, respeitando-se a anuafidade dos

contratos admini strat ivos, enquanto a segunda ocorre numâ

eventualidade, por fatos supervenientes que venham a onerar a

pactuaÇão, e, por ser assim não exige a previsão contratual nem

mesmo a anualidade -

Em síntesê, a revisão pleiteada nada mais é que
próprio reequilíbrio econômj- co_flnancei ro, baseado na Teoria d
!,,l,.Lev-Lsdo, que exrge, para sua caracterização a comprovaçã

à contratadar que

citados ao norte a

o

\
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real da ocorrência de fatos imprevisiveis' ou previsíveis' porém

de consequência íncalculáveis' retardadores ou impeditivos da

execução do aj ustado '

Do contrato vigente é possivel aferj-r que a

Prefej-tura Municipal de Itaituba adquiriu por meio de licitação

os itens elencados alhures e desde o período da sua vigência até

a presente data verifica-se que não foi ultrapassado o prazo

previsto no artigo 57 da Lei 8'666/93, ou seja' o prazo de 12

(doze) meses, além do que existe a necessidade de manter o

equilibrio econômi co- financej-ro contratual por força de fatos

imprevisíveis, ou prevlsíveis, porém de consequências

incalculáveis, retardadores ou impedj-tivos da execuÇão do

ajustado conforme previsto na alinea "d", inc' II do art' 65 da

Lei 8.666/93, in verbis:

"Àrt. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão

ser altelados, cortr as devidas justificativas, nos

Eêglrintes casos:

II - I)or acordo das partês:
d) para restabelece! a relação que as partes
pactuaraE ini-cialDênte êntre os encargos do
contratado e a rêtribuiÇão da administraçâo para a
jugta lenunelação da obra, serviço ou fornêci!,ento,
objêtivando a Eanutênção do eguilíbrio econômi
financej-ro inicial do contrato, na hipótese

co

De fato, é evidente que desde a data em que foi

celebrado o contrato, em 23.03.2020, advieram altêlaÇões quanto

ao preÇo do objeto contratual diante do quadro econômico em quê

se encontra o Pais '



eobrêvileE fatos iDprevisíveis ' 
ou P!êvisiveis Poréttr

"I' """"1*u""'"' 
*:':1"];::;"J':::"'=, :

iatr,editivos da execução 
caeo fortui-to ou fato do

cago de força Daior' 
,Jl-""""urr"" extraordinária

princiPe, configuraodo á

e extlaêontratual ' "

Para o perfeito delineamento da matéria' o Egré9io

..: .,^1i â q barizas necessárias para

::'i : : T, ::" "T 
:' i:. ::,.'liã .; " 

; 
l'-' " : 

i o e c o n ôm i c o - f i n an c e i r o

do contrato, "o^ 
ou""""'o artiqo 65 ' IÍ ' "d" ' da Lei n" 8 ' 666 /93 '

Vej amos :

*Equilíbrio econôuico-financêiro' 
aesegTurado pela

constituiÇáo Federal ' 
coÍlEiste rta [arluteÍtÇão das

g6nd'i'çóes de Pagasênto estabêIêcidas inicialeente no

contrato r dê Daneira §Iue 9e oanteÍtha eatávêI a

!êIaçáo êntre aE obrÍgações do contratado : ":""""

letlibuiéo aa ldsinistraçáo Peto fornêcinênto de

b€ú, execuçáo de obla ou prestação de Eewiço' Nas

hiPótes€s exPrêssaDênte Previstas eo lei' é Possivel

a ÀdÁinistraçâo ' 
&€diante acordo cor 

: """:::*U"'

lestabelecer o equilibrio ou reequilibrio econô[ico-

fínaÍreeiro do contlato ' "

Prefeit

Deste modo' o

contrato se justifica nas

ba

reequilibrio econômico- f inancej'ro do

seguintes ocorrências:

** Eato imprevisíveI, ou previsivel' porém

consequências incatcul-áveis' retardadores ou impeditivos

execução do que foi contratado;

de

b
\
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** Caso fortuito ou fato do principe, que configure

álea econômica (probabilidade de perda concomitante da

probabilidade de lucro) extraordinária e ext racontratuaf;

Neste vetor, frente às circunstancias observadas que

venham a romper o equilibrio inj-ciafmente previsto quando da

celebraÇão do contrato administrativo, deve a AdministraÇão

Pública restabelecer aS condições iniciais do ajuste,

conservando os ônus e os bônus iniciafmente previstos '

Para tanto, o ordenamento juridico previu o

instituto do realinhamento de preÇos, tendentes à manutenção,

durante a execução contratual, da relação iniciafmente existente

entre os encargos impostos ao particular e a remuneraçâo

correspondente, todas com fundamento no prj,ncípio da

intangibilidade da equação econômi co- fj-nancei ra do contrato.

A revisão (reafinhamento) de preÇos, baseada na

teoria da imprevisão, para que possa ocorrer, exige a comprovaÇào

reaf dos fatos, como, no caso em tela, o aumento do preço dos

gêneros alimentícios. Constatando o desiquilíbrio, tendo havi-do

a majoração dos custos, o preÇo registrado no contrato pode ser
majorado, a fim de manter o equilibrio econômico- financei ro .

Verifica-se, portanto,
contratual aumentando os valores,
preços, desde que haja uma força
execução do contratÕ.

possivel sim a revisão
como reequilibrando os

que é
bem

mai or ou algo que impeça

J



Prefei

Todavia, para direito à

uba

recomPosição de

estar Presentes
ÔS

equilibri-o
segui-nte s

b) ocorrência de

econômi co - f inance i ro '
devem

pressuPostos: a) e I evação dos encargos

evento Posterior à aPresentação

se ter o

entre o evento ocorrido e

do Particular;
da Proposta; c)

a majoraÇão dos

do
vinculo de casualidade

e d) imPrevis ibi I idade

encargos da empresa;

Como bem demonstrou a contratada'

inicialmente Proj etados ' os

demonstram essa alteração de vetores' tal com

fiscais evidenciando o

ao norte '

aumento do Preço dos

de ocorrêncr-a

evento '

Desta forma' restam presentes' ressalvados os

iinanceiros, os requisitos 
. 

t"":::t::"" ""

reequilibrio-""u"tt"o 
pleiteado pela contratada' Com efeito'

das hipótest" ttu"tud"s no permissivo da Lei de LicitaÇões e

Contratos edrninistrativos' t:".t-t^^-":.t 
; ;;t:: :tff: :'

L;::' :: X :'"" :? .11"'",ã ;':'.'.','" de evenr o s imp r ev i s t o s de

ordem econômica ou que surlem efeitos de natureza::::::'"t'

alheio à ação au" ptttt"' que repercutem de maneira seriamente

gravosa sobre o tq"t'Ot'o do contrato' (Celso Antônio Bandeira

de Melo, Curso de Direito Administrativo' 11" Edição' São Paulo:

Malheiros: 1999) '

dos custos

houve um acréscimo

documentos anexos

o Presente nas notas

itens já elencados

Sobreveio um incremento no custo' o que' de toda

sortê, não representa ganho remuneratório' apenas

manifestando como uma hipótese superveniente à realidade que SC

BRASIL

"Ç

'._x
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punha quando da cefebraÇão da avenÇa entre as partes' sendo

necessária à consecução do objeto do presente contrato - como

medida de a]cance da razoabilidade e equidade que devem pautal

a atuaÇão da Administração PúbIica - o re stabel'ecimento da

harmonia entre a contrapartida despendida (fornecimento de

produtos asfálticos) e os pagamentos consectários do acordo'

Portanto, neste ponto, l-azão assiste à Requerente'

Eoi verificado os acréscimos de valores ati-nentes ao

custo dos itens n. " 01-0027 (cimento asfáltico de petróleo) e

0f0029 (emulsão asfáftica de ruptura ráplda) na ordem daquilo

que descrevera a planil-ha acostada ao requerimento, ou seja,

passando o valor do Cimento Asfáttico de PetróIeo - CAP 5070 de

R$-2.870,00 (dois mi1, oitocentos e setenta reais) para R$-

3.059,42 (três mif, cinquenta e nove reais e quarenta e dois

centavos) e da Emulsão Asfáltlca Catiônica Tlpo RR-2C de R$-

2.025,00 (dois mil e vinte e cinco reais) para R$-2.114,91 (dois

mif, cento e quatorze reais e noventa e um centavos)

Nota-se, outrossim, que a contratada pleiteante
apresentou notas fiscais de composição dos preços dos itens
elencados ao norte, na qual ampara o valor a ser majorado no

contrato, sendo necessário que o setor técnico competerte avafie
os cáfcufos postos pela empresa , donde se extrairá o percentuaf
de revisão a ser aplicado sobre os preÇos contratados.

Verifica-se alnda que o Setor de Compras da

Prefeitura Municipal de Itaituba êfetuou pesquisa mercadoLógica,
apresentando Relatório de Cotação, anexo aos autos, a fim §--.
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conpatibilidade da
atestar a

pedida s ,

pa ra

a tual i zação/ revi são soficitadas ouou seja, para mafs oü para menas.

por derradeiro, cumpre
consuftoria juridica emite parecer sobjurídico, não 1he competindo adentrar
oportunidade dos atos praticados no âmbito

j uridica
cabíveis.

salientar que esta
o prisma estritamente
a conveniência e à

da Administração, nem
emlnentemente técnico_

parecer possui caráter
Portanto, a decisão do

Seguêm as orientações desta consultoria
análise e consideração e posteriores providências

3 Conclusâo

ana-Lisar aspectos
administrativa, 

a_lem
meramente opinativo,
gestor.

de natureza
disso, este

não vinculando,

Pert j,nentes, em especia
a]inea "d,, da lei Feder
pefa concessão de revi
espeque ao reequilíbr

firmado com a Empresa
dos itens n. o

à fuz das disposições nf o disposto no artigo 65

Ex positis,

, inciso II
o.rma t AVAS

oPltia.

on etent

al n" 8.666/93,
são do preço aj
1o econômlco_fi

01A027 e 010029

, re su] tante d

, em Virtu

C7

ustado incialmente com
nanceiro do Contrato
o P.rocesso n" 070 / 2020

de da majoraÇão do preÇo
do se

esta consu_ltoria

tor c

de revenda, co

202A0094

CBÀÀ ÀSE'AITOS LrDÀ quanto aos va1ores
ndi cfonadaâ

soria
a composição dos custo
atestaÇão da compati

dn á-l z se técnTCaCont ábil da prefeit ura Muni Itd it uba quanto

-4sses
eal des apresentados 

em pfa
bi-Lldade do acrésci

)
ni -lhas, para fim de
mo pleiteado pef

Administrativo 
no
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contratada com a revisão do PreÇo

conforme documentos acostados '

Esse' Portanto'

questão ora apreciada' salvo mê1hor

de Produtos as f áIt j-cos 
'

é o entendimento sobre

Juízo.

a

Itaitub ara 02 de outubro de 2020'

Ateoisto de SouEa

Procurador Mun crp oAB/PA 9.964
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